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PROCESSO N.º 70082489618 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE
REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PORTO ALEGRE
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 196 do Regime Interno da Câmara de Vereadores de Porto Alegre. Possibilidade de renovação do processo de votação de proposições nas hipóteses nele elencadas. 1. As regras básicas do processo legislativo presentes na Constituição Federal incorporam noções elementares do modelo de separação dos poderes constituídos, o que as torna de observância inafastável no âmbito das ordens jurídicas locais, por imposição do disposto no artigo 25, ‘caput’, da Constituição Federal, de forma que sua inobservância acarreta inconstitucionalidade formal da lei ou ato normativo editado. Regra municipal em liça que inova no sistema normativo constitucional que rege o processo legislativo e que não guarda similitude com as normas a respeito da matéria estabelecidas nas Cartas Federal e Estadual. Violação ao princípio constitucional da simetria. 2. Preceito da irrepetibilidade dos projetos, inscrito no artigo 67 da Constituição Federal e reproduzido no artigo 64 da Carta da Província, que pode ser usado como paradigmático na espécie, visto que coíbe a eternização das votações legislativas e preserva a vontade originária do legislador. 3. Matéria legislativa relativa ao IPTU - questão de fundo subjacente -que já demanda votação por maioria qualificada, de forma que o dispositivo legal se constitui em ‘bis in idem’. Precedentes jurisprudenciais, inclusive do Supremo Tribunal Federal. Violação aos artigos 8º, ‘caput’, 51, 59, parágrafo único, e 64, da Constituição Estadual, e artigos 25, ‘caput’, 29, ‘caput’, 67, e 69, da Constituição Federal. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Porto Alegre, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do artigo 196 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores de Porto Alegre, por ofensa aos artigos 8º, caput, 51, 59, parágrafo único, e 64, da Constituição Estadual, e artigos 25, caput, 67, e 69, da Constituição Federal.

Segundo o proponente, a norma objurgada encontra-se eivada de inconstitucionalidade “chapada”. Destacou que não há previsão constitucional que permita renovação da votação, ainda mais por dispositivo do Regimento Interno da Casa Legislativa. Fez menção ao princípio da irrepetibilidade, previsto no artigo 67 da Constituição Federal. Acrescentou que o regramento se constitui em inovação legislativa no ordenamento jurídico. Citou precedente da Corte Especial do Tribunal de Justiça. Requereu a concessão de medida liminar e, ao final, a procedência da ação (fls. 05/23). Juntou documentos (fls. 24/184).

A liminar pretendida foi deferida (fls. 191/199).

A Câmara Municipal de Vereadores de Porto Alegre, devidamente notificada, prestou informações. Alegou que o processo de votação é matéria regimental. Aludiu que o estabelecimento de quórum para aprovação de determinado projeto de lei não configura violação ao princípio da irrepetibilidade dos projetos, porque, no caso, não se cuida de processo legislativo concluído. Esclareceu que uma segunda deliberação sobre determinada matéria é procedimento similar à aprovação em dois turnos, prevista no artigo 58, parágrafo 2º, inciso I, da Constituição Federal, e no artigo 132 do Regime Interno da Câmara dos Deputados. Salientou que a necessidade de adoção de processo legislativo único por todos os entes federados é orientação que não mais prevalece no SupremoTribunal Federal, nos termos dos julgados que menciona. Pugna pela improcedência da ação (fls. 215/227 e documentos das fls. 228/231).
O Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção da lei questionada, forte no princípio da presunção de constitucionalidade das leis (fls. 234/235).
Vieram os autos com vista ao Ministério Público. 

É o breve relatório.
                         2. O artigo 196 do Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Porto Alegre, presentemente questionado, encontra-se assim redigido:
Art. 196. O processo de votação poderá ser renovado uma só vez, mediante requerimento de Vereador devidamente fundamentado, aprovado pelo Plenário, na ocorrência das seguintes hipóteses:

I – diferença de votos menor ou igual a três em relação ao ‘quorum’ de aprovação de maioria absoluta e de maioria qualificada;

II – diferença de votos menor ou igual a três entre os votos favoráveis e contrários, quando a matéria exigir maioria simples para a aprovação.

§1º Não caberá renovação de votação de:

I – redação final;

II – proposição vetada;

III – projetos aprovados na última sessão plenária da Legislatura;

IV – projetos aprovados em votação simbólica.

§2º Não caberá o adiamento de votação e a retirada de tramitação de matéria incluída na Ordem do Dia em renovação de votação.

§3º Será admitida a renovação de parte do processo de votação dos projetos ou substitutivos, mediante requerimento aprovado pelo Plenário, desde que respeitadas as prejudicialidades que possam surgir com relação às demais proposições integrantes do processo.

§4º O requerimento escrito, devidamente fundamentado, será apresentado até a sessão ordinária seguinte a de votação da matéria.

§5º Na Ordem do Dia subsequente à aceitação do requerimento, renovar-se-á o processo de votação na ordem estabelecida no art.105 desta Resolução.
Reclama o proponente que o precitado dispositivo, ao autorizar a renovação da votação pela Câmara de Vereadores de Porto Alegre nas hipóteses que elenca, padeceria de inconstitucionalidade, por não se conformar aos parâmetros constitucionais vigentes - no caso, os artigos 8º, caput, 51, 59, parágrafo único, e 64, da Constituição Estadual, e artigos 25, caput, 67, e 69, da Constituição Federal.
Como consabido, os Estados e os Municípios não dispõem de autonomia ilimitada para a sua organização, impondo-se a observância, pelos entes federados inferiores - Estados, Distrito Federal e Municípios -, dos princípios e das normas centrais de organização adotados pela União. 

Raul Machado Horta
 assevera:

A precedência lógico-jurídica do constituinte federal na organização originária da Federação, torna a Constituição Federal a sede de normas centrais, que vão conferir homogeneidade aos ordenamentos parciais constitutivos do Estado Federal, seja no plano constitucional, no domínio das Constituições Estaduais, seja na área subordinada da legislação ordinária. 

Na mesma linha, a inteligência do artigo 8º, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul
, que consagra o princípio da simetria, que exige do arcabouço normativo que as normas constitucionais decorrentes do Poder Derivado observem coerência em relação às normas centrais da Constituição da República. Do princípio da simetria resulta um dever de não contradição entre as normas de organização de Estados e Municípios, sobretudo às relacionadas à repartição dos Poderes, à sua independência e harmonia
.

A Constituição Federal de 1988, no que tange ao processo legislativo, dedica uma sessão inteira a essa temática, dispondo sobre a elaboração das diversas espécies normativas, sua iniciativa, discussão, votação, sanção e promulgação ou veto, dando, assim, estrutura e solidez ao princípio da independência e harmonia entre os Poderes, balizando a atuação legislativa nas diversas esferas da federação.

Como assevera Hely Lopes Meirelles
:

As regras gerais que veiculam os princípios do processo legislativo são impositivas para as três esferas de governo. A legislação local não pode restringi-las nem ampliá-las. São dispositivos inarredáveis, considerados de importância primordial para a regência das relações harmônicas e independentes dos Poderes. Dizem respeito à própria configuração do Estado, em seu modelo de organização política, retraçado pela nova ordem constitucional. Dele, o Município, como integrante da Federação, não pode se afastar.

Essa, exatamente, a dicção dos artigos 25, caput, e 29, caput, da Carta Magna, e do artigo 8º, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul: 
Constituição Federal

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.(...)
Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:(...)
Constituição Estadual
Art. 8.º  O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
Nessa linha, no que tange à temática em debate, e considerando o teor do precitado artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, imprescindível reconhecer que o dispositivo legal municipal impugnado refoge aos parâmetros constitucionais vigentes, constituindo-se em inovação indevida no ordenamento jurídico-constitucional, notadamente porque a votação de projetos que exigem, de per si, maioria qualificada - como os relativos ao IPTU
 - já espelham a vontade legislativa plena dos membros do Poder Legislativo. 
Explica-se.

A lei complementar, diferentemente das leis ordinárias, exige maioria absoluta para ser aprovada, na forma do artigo 69
 da Carta Federal e artigo 59 da Carta Estadual
, o que induz a conclusão, diante da exigência de quorum qualificado, de que as leis complementares se destinam a regulamentar matérias de especial relevância.

Consoante ensina Alexandre de Moraes
, duas são as distinções entre lei complementar e lei ordinária: 

A primeira é material, uma vez que somente poderá ser objeto de lei complementar a matéria taxativamente prevista na Constituição Federal, enquanto todas as demais matérias deverão ser objeto de lei ordinária. Assim, a Constituição Federal reserva determinadas matérias cuja regulamentação, obrigatoriamente, será realizada por meio de lei complementar. A segunda é formal, e diz respeito ao processo legislativo, na fase de votação.  Enquanto o quorum para aprovação da lei ordinária é de maioria simples (art. 47), o quorum para aprovação da lei complementar é de maioria absoluta (art. 69), ou seja, o primeiro número inteiro subseqüente à divisão dos membros da Casa Legislativa por dois.  Note-se que, nas votações por maioria absoluta, não devemos nos fixar no número de presentes, mas sim no número total de integrantes da Casa Legislativa. Portanto, a maioria absoluta é sempre um número fixo, independentemente dos parlamentares presentes
.

E a Carta Constitucional demanda que a definição do fato gerador, a base de cálculo e os contribuintes do Imposto Predial e Territorial Urbano - questão subjacente - seja levada a efeito mediante lei complementar, na forma preconizada pelo inciso III do artigo 146 da Constituição Federal:

Art. 146. Cabe à lei complementar:

(...).

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes;

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas.

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 239. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
 Noutro vértice, possível, ainda, usar como paradigmático, na hipótese em comento, o preceito da irrepetibilidade dos projetos, inscrito no artigo 67 da Constituição Federal e o artigo 64 da Carta da Província, que assim preceituam:

Constituição Federal

Art. 67. A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional.

Constituição Estadual

Art. 64.  As matérias constantes de projeto de lei rejeitado somente poderão constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria dos membros da Assembleia Legislativa.

 
Assim o é porque a vontade do legislador constitucional, ao estabelecer dito regramento, consiste em coibir a eternização dos projetos legislativos e preservar a vontade primária do legislador.

Na mesma senda, de inteira aplicação ao caso vertente, mutatis mutandis, o seguinte julgado do Tribunal Pleno Estadual: 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 78 DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL E PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 109 DA RESOLUÇÃO N.º 1.178/1992 - REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA DE VEREADORES DE PORTO ALEGRE. 1. PRELIMINAR. Defeito na representação processual sanado. Juntada de procuração com poderes especiais e específicos no prazo concedido. Dá-se por sanado o defeito constatado. 2. PARTIDO POLÍTICO, COM REPRESENTAÇÃO NA CÂMARA DE VEREADORES. Pertinência temática. Legitimidade ativa. 3. NORMAS MUNICIPAIS QUE INCLUEM EXCEÇÃO AO PRINCÍPIO DA IRREPETIBILIDADE DE PROJETOS REJEITADOS NA MESMA SESSÃO LEGISLATIVA. Vício evidenciado no parágrafo único do artigo 78 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre e o parágrafo único do Artigo 109 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores, ao instituir exceção à vedação insculpida no artigo 67 da Constituição Federal e no artigo 64 da Constituição Estadual que neles não foi contemplada, ou seja, a possibilidade de reapresentação de projeto sobre matéria já rejeitada na mesma sessão legislativa quando a proposição for de iniciativa do Poder Executivo. 4. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. Visando evitar transtornos à municipalidade e a continuidade da ação administrativa, deve-se preservar as situações já consolidadas, ou seja, projetos de lei já sancionados ou promulgados. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.

(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70076194844, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em: 25-06-2018)
Em idêntico toar, o entendimento do Supremo Tribunal Federal:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ. PREVISÃO DE NECESSIDADE DE EDIÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR. PROCESSO LEGISLATIVO. NORMAS QUE VERSAM SOBRE SERVIDOR PÚBLICO. SITUAÇÕES EM QUE A CONSTITUIÇÃO FEDERAL EXIGE LEI ORDINÁRIA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SIMETRIA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. I – A inconstitucionalidade dos preceitos impugnados decorre da violação ao princípio da simetria, uma vez que a Constituição do Estado do Piauí exige a edição de Lei Complementar para o tratamento de matérias em relação às quais a Constituição Federal prevê o processo legislativo ordinário. II – A jurisprudência reiterada desta Corte é no sentido de que o Estado-membro, em tema de processo legislativo, deve observância cogente à sistemática ditada pela Constituição Federal. Precedentes. III – Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade dos incisos III, VII, VIII, IX e X, e do parágrafo único do art. 77 da Constituição do Estado do Piauí.
(ADI 2872, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 01/08/2011, DJe-170 DIVULG 02-09-2011 PUBLIC 05-09-2011 EMENT VOL-02580-01 PP-00001)
DIREITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. SIMETRIA. PRECEDENTES. 1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a autonomia dos Municípios para editar a sua lei orgânica deve observar os princípios constantes da Constituição Federal e estadual. Precedentes. 2. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que, na hipótese, não é cabível condenação em honorários advocatícios. 3. Agravo interno a que se nega provimento.
(RE 577063 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 26/10/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-239 DIVULG 09-11-2018 PUBLIC 12-11-2018)
SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS - CONTRIBUIÇÃO DE SEGURIDADE SOCIAL - LEI Nº 9.783/99 - ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL DESSE DIPLOMA LEGISLATIVO [...]. MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA EM PARTE. PRINCÍPIO DA IRREPETIBILIDADE DOS PROJETOS REJEITADOS NA MESMA SESSÃO LEGISLATIVA (CF, ART. 67) - MEDIDA PROVISÓRIA REJEITADA PELO CONGRESSO NACIONAL - POSSIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO DE PROJETO DE LEI, PELO PRESIDENTE DA REPÚBLICA, NO INÍCIO DO ANO SEGUINTE ÀQUELE EM QUE SE DEU A REJEIÇÃO PARLAMENTAR DA MEDIDA PROVISÓRIA. - A norma inscrita no art. 67 da Constituição - que consagra o postulado da irrepetibilidade dos projetos rejeitados na mesma sessão legislativa - não impede o Presidente da República de submeter, à apreciação do Congresso Nacional, reunido em convocação extraordinária (CF, art. 57, § 6º, II), projeto de lei versando, total ou parcialmente, a mesma matéria que constituiu objeto de medida provisória rejeitada pelo Parlamento, em sessão legislativa realizada no ano anterior. - O Presidente da República, no entanto, sob pena de ofensa ao princípio da separação de poderes e de transgressão à integridade da ordem democrática, não pode valer-se de medida provisória para disciplinar matéria que já tenha sido objeto de projeto de lei anteriormente rejeitado na mesma sessão legislativa (RTJ 166/890, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI). Também pelas mesmas razões, o Chefe do Poder Executivo da União não pode reeditar medida provisória que veicule matéria constante de outra medida provisória anteriormente rejeitada pelo Congresso Nacional (RTJ 146/707-708, Rel. Min. CELSO DE MELLO). RESERVA CONSTITUCIONAL DE LEI COMPLEMENTAR - INCIDÊNCIA NOS CASOS TAXATIVAMENTE INDICADOS NA CONSTITUIÇÃO - CONTRIBUIÇÃO DE SEGURIDADE SOCIAL DEVIDA POR SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS EM ATIVIDADE - INSTITUIÇÃO MEDIANTE LEI ORDINÁRIA - POSSIBILIDADE. [...]. A DEFESA DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA REPRESENTA O ENCARGO MAIS RELEVANTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. - O Supremo Tribunal Federal - que é o guardião da Constituição, por expressa delegação do Poder Constituinte - não pode renunciar ao exercício desse encargo, pois, se a Suprema Corte falhar no desempenho da gravíssima atribuição que lhe foi outorgada, a integridade do sistema político, a proteção das liberdades públicas, a estabilidade do ordenamento normativo do Estado, a segurança das relações jurídicas e a legitimidade das instituições da República restarão profundamente comprometidas. O inaceitável desprezo pela Constituição não pode converter-se em prática governamental consentida. Ao menos, enquanto houver um Poder Judiciário independente e consciente de sua alta responsabilidade política, social e jurídico-institucional 
(ADI 2010 MC/DF, STF, Tribunal Pleno, Rel. min. Celso de Mello, j. em 30/09/1999)
Note-se que, in casu, não está em discussão a preservação da autonomia dos entes municipais, pois a matéria disciplinada não diz respeito ao peculiar interesse local, mas, sim, ao processo legislativo, temática muito mais abrangente, cujo interesse transcende o âmbito municipal, dizendo respeito a todas as três esferas da Federação.

Com tais aportes, impositivo reconhecer a mácula apontada pelo proponente, impondo-se a retirada do ordenamento jurídico pátrio do dispositivo fustigado.

3. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela procedência da presente ação direta de inconstitucionalidade, nos termos anteriormente delineados.

Porto Alegre, 7 de outubro de 2019.

JACQUELINE FAGUNDES ROSENFELD,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)
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